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As propostas para o futuro devem olhar as necessidades concretas das pessoas 
A eleição de Donald Trump confirma o que já se pressentia. Na França, mesmo sem 
vencer, é provável que Marine Le Pen aumente sua votação. Será o temível “direita 
volver”? Sim e não.   

É indiscutível que a onda contemporânea é de rechaço aos “males da globalização”. 
Os que simbolicamente representam a “globalização feliz”, na expressão do sociólogo 
Pascal Perrineau, estão colhendo o repúdio dos deserdados dela. Mas isso é só parte 
da história. Ao mesmo tempo a sociedade está refazendo liames de solidariedade e 
definindo formas de comportamento orientadas por valores que se afastam do padrão 
anterior. As razões desse sacolejar não podem ser reduzidas às consequências, 
negativas para alguns, da integração global dos mercados, da alta produtividade das 
novas tecnologias e do consequente drama do desemprego.  

Nossos modelos mentais se formaram, a partir do século 19, de modo pós-iluminista: 
menos do que a razão, contariam os interesses. Estes, desigualmente distribuídos 
graças às heranças das famílias e às regras de êxito nos mercados, davam sustentação 
mais ou menos sólida aos laços de classe, que se espelhavam em ideologias. Foi esse 
mundo que Karl Marx levou ao extremo ao definir a luta de classes como o “motor da 
História”.   

A partir daí, aproveitando resquícios da Revolução Francesa, podiam-se classificar as 
posições políticas entre esquerda e direita e um centro “amorfo”, ou, como o 
qualificou Maurice Duverger, um pântano eterno. Por quê?  
Porque o proletariado e seus aliados simbolicamente eram a “esquerda” 
revolucionária (posição na Assembleia Nacional onde tomavam assento os militantes 
mais ardorosos) e se contraporiam à burguesia, que defendia os interesses de 
conservação da ordem (a “direita”).  
Esse mundo se transformou profundamente. Novas formas de produzir, com a 
disseminação das inovações tecnológicas da automação, miniaturização e, 
especialmente, comunicação em rede, criaram uma economia de alta produtividade e 
baixa empregabilidade, com o encolhimento do setor fabril e a expansão dos serviços. 
As sociedades capitalistas acrescentaram à estrutura de classes (sem desfazê-las) 
mecanismos de mobilidade ocupacional e formas de interação e de eventual coesão 
social, que se fazem e desfazem rapidamente dispensando estruturas organizacionais 
intermediárias. As pessoas juntam-se e se separam pelas redes intercomunicadas. 
Estas de tempos em tempos levam à ação coletiva: as paradas, os protestos, as “ondas 
eleitorais” que se formam independentemente dos partidos políticos. Tudo isso 
assusta os membros do establishment tanto da esquerda quanto da direita: 
organizações multinacionais, sindicatos, mídia tradicional, partidos, igrejas, etc., 
sentem-se inseguros e frequentemente partes deles se voltam “contra tudo isso que 
está aí”.  
Às consequências sensíveis da globalização em momentos de crise (estagnação, 
deslocalização e desemprego), portanto, se somam também tensões em torno a 
padrões de comportamento. Há novos parâmetros quanto ao que seja aceitável numa 



sociedade crescentemente diversa (paradas de orgulho gay, ascensão política de 
migrantes, presença ativa de minorias, lutas pró-direito de aborto, regulamentação do 
uso das drogas, etc.). Há também reações tradicionalistas contra todas essas 
mudanças.   

Se a isso somarmos os conflitos pela hegemonia mundial e as ameaças inquietantes do 
terrorismo, completa-se o quadro no qual, mais que “de direita” (no sentido clássico), 
as reações são de medo. Refletem o desejo de retorno ao que foi ou se imaginava ter 
sido bom no passado (“make America great again”) e de proteção e segurança 
(protecionismo, nacionalismo xenófobo, etc.) diante das ameaças do presente.  
O assunto não se esgota, portanto, em dizer: é a direita que está vitoriosa – embora 
seja. Não é qualquer direita, é a direita do orgulho nacional xenófobo, do fora 
imigrantes, do protecionismo e do personalismo autoritário, valores em parte 
compartilhados por certa esquerda. Mais correto diante da vitória de Trump seria 
repetir Angela Merkel e dizer: nós temos princípios, amamos a liberdade, temos 
respeito à dignidade humana e à democracia. As regras desta se aplicam a todos, 
independentemente da cor da pele, da orientação sexual, religiosa ou partidária. Ao 
mesmo tempo não se devem fechar os olhos às consequências da “globalização 
assimétrica”, que põe à margem regiões inteiras do mundo e setores internos das 
sociedades, mesmo das mais prósperas. 
Diante das transformações sociais e culturais que estão acontecendo, o pensamento 
progressista não deve cantar loas à débâcle da globalização, que arrasta com ela os 
princípios “iluministas”, que Marx acolhia (com a pretensão de superá-los). 
Tampouco cabe torcer o nariz com repugnância para o que está ocorrendo. O mal-
estar precisa ser entendido para se recriar a esperança.   

As propostas para o futuro devem olhar as necessidades concretas das pessoas. Foi 
isso que os “brancos, pobres e pouco educados” (o proletariado...) viram na 
demagogia de Trump. Não basta denunciá-la como enganosa, embora seja: é preciso 
escutar o drama dos perdedores, dar-lhes uma resposta efetiva, não fechar os olhos 
aos efeitos negativos da globalização e, não menos importante, reafirmar ao mesmo 
tempo os princípios fundamentais da liberdade, da dignidade humana e da igualdade 
democrática.  
Diversamente do progressismo do século 18, centrado no indivíduo, e do século 19, 
centrado na classe, o atual deve se centrar em pessoas que nascem e vivem “em 
redes”. Não repudiam o coletivo: querem existir dentro dele mantendo suas 
autonomias, sua liberdade de escolha.   
O algoritmo é outro. Há os interesses, mas os valores também contam.  

 


